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1. Enquadramento 

De acordo com a Resolução do Conselho de Ministros n.º 37/2021, de 16 de abril, o XXII 

Governo Constitucional estabeleceu, como um dos seus principais objetivos, o combate à 

fraude e à corrupção. 

O decreto-lei nº 109-E/2021, de 9 de dezembro, cria o Mecanismo Nacional Anticorrupção 

(doravante “MENAC”) e estabelece o Regime Geral de Prevenção de Corrupção 

(doravante “RGPC). 

O RGPC vem obrigar todas as entidades públicas ou privadas com 50 ou mais 

trabalhadores a adotarem um programa de cumprimento normativo com o objetivo de 

procurar prevenir, detetar e sancionar os atos de corrupção e infrações conexas, levados a 

cabo contra ou através daquelas entidades.  

O Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PPR) que aqui se 

apresenta constitui um instrumento que pretende servir o Agrupamento de Escolas de 

Vialonga (doravante AEV) relativamente à identificação, análise e classificação dos 

eventuais riscos que podem associar-se ao desenvolvimento das atividades e que 

requerem, assim, a adoção de medidas preventivas e corretivas que permitam diminuir a 

possibilidade de ocorrência e o impacto de situações de risco (MENAC, 2023, p. 12). Neste 

contexto, o AEV vem, através deste documento, implementar um programa de 

cumprimento normativo com o objetivo de prevenir, detetar e sancionar atos de 

corrupção e infrações conexas, realizadas através ou contra a instituição.  

De forma a que todos os trabalhadores do AEV tenham conhecimento deste documento, 

este será publicado na página da escola, bem como todas as alterações a que venha a ser 

sujeito.  
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2. Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas 

(PPR) 

 

 2.1. Definição de Crimes e Infrações Conexas 

De acordo com o artigo 3.º do Regime Geral da Prevenção da Corrupção, em anexo ao 

Decreto-Lei n.º 109-E/2021, entende-se por corrupção e infrações conexas «os crimes de 

corrupção, recebimento e oferta indevidos de vantagem, peculato, participação 

económica em negócio, concussão, abuso de poder, prevaricação, tráfico de influência, 

branqueamento ou fraude na obtenção ou desvio de subsídio, subvenção ou crédito, 

previstos no Código Penal, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março, 

na sua redação atual, na Lei n.º 34/87, de 16 de julho, na sua redação atual, no Código de 

Justiça Militar, aprovado em anexo à Lei n.º 100/2003, de 15 de novembro, na Lei n.º 

50/2007, de 31 de agosto, na sua redação atual, na Lei n.º 20/2008, de 21 de abril, na sua 

redação atual, e no Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de janeiro, na sua redação atual.» 

  

Conceitos: 

Abuso de poder (art. 382º do Código Penal) - Funcionário que abusar de poderes 

ou violar deveres inerentes às suas funções, com intenção de obter, para si ou para 

terceiro, benefício ilegítimo ou causar prejuízo a outra pessoa.  

Concussão (art.379º do Código Penal) - O funcionário que, no exercício das suas 

funções ou de poderes de facto delas decorrentes, por si ou por interposta pessoa com o 

seu consentimento ou ratificação, receber, para si, para o Estado ou para terceiro, 

mediante indução em erro ou aproveitamento de erro da vítima, vantagem patrimonial 

que lhe não seja devida, ou seja superior à devida, nomeadamente contribuição, taxa, 

emolumento, multa ou coima. 

Corrupção ativa (art.374º do Código Penal) - Quem por si, ou por interposta 

pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a funcionário, ou a 

terceiro por indicação ou com conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não 

patrimonial com o fim da prática de um qualquer ato ou omissão contrários aos deveres 

do cargo, ainda que anteriores àquela solicitação ou aceitação.  

Corrupção Passiva (art.º 373º do Código Penal) - O funcionário que por si, ou por 

interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou  
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para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para a prática 

de um qualquer ato ou omissão contrários aos deveres do cargo, ainda que anteriores 

àquela solicitação ou aceitação; e ainda, se o ato ou omissão não forem contrários aos 

deveres do cargo e a vantagem não lhe for devida. 

Crime Conexo - Ato em que se obtém uma vantagem (ou compensação não 

devida, sendo exemplos, o suborno, o peculato, o abuso de poder, a concussão, o tráfico 

de influências, a participação económica em negócio e o abuso de poder.  

Peculato (art.º 375º e segs. do Código Penal) - O funcionário que ilegitimamente se 

apropriar, em proveito próprio ou de outra pessoa, de dinheiro ou qualquer coisa móvel, 

pública ou particular, que lhe tenha sido entregue, esteja na sua posse ou lhe seja 

acessível em razão das suas funções. E ainda, se o funcionário der de empréstimo, 

empenhar ou, de qualquer forma, onerar os valores ou objetos referidos. 

Suborno (art.º 363º do Código Penal) - Quem convencer ou tentar convencer outra 

pessoa, através de dádiva ou promessa de vantagem patrimonial ou não patrimonial, 

aprestar falso depoimento ou declaração em processo judicial, ou a prestar falso 

testemunho, perícia, interpretação ou tradução, sem que estes venham a ser cometidos  

Tráfico de Influência (art.º 335º do Código Penal) - Quem, por si ou por interposta 

pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para 

terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para abusar da sua 

influência, real ou suposta, junto de qualquer entidade pública.  

Participação económica em negócio (art.º 377º do Código Penal) - O funcionário 

que, com intenção de obter, para si ou para terceiro, participação económica ilícita, lesar 

em negócio jurídico os interesses patrimoniais que, no todo ou em parte, lhe cumpre, em 

razão da sua função, administrar, fiscalizar, defender ou realizar. O funcionário que, por 

qualquer forma, receber, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial por efeito de ato 

jurídico-civil relativo a interesses de que tinha, por força das suas funções, no momento 

do ato, total ou parcialmente, a disposição, administração ou fiscalização, ainda que sem 

lesar os lesar. O funcionário que receber, para si ou para terceiro, por qualquer forma, 

vantagem patrimonial por efeito de cobrança, arrecadação, liquidação ou pagamento que, 

por força das suas funções, total ou parcialmente, esteja encarregado de ordenar ou fazer, 

posto que não se verifique prejuízo para a Fazenda Pública ou para os interesses que lhe 

estão confiados.  
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Violação de segredo por funcionário (art.º 383º e segs. do Código Penal) - O 

funcionário que, sem estar devidamente autorizado, revelar segredo de que tenha 

tomado conhecimento ou que lhe tenha sido confiado no exercício das suas funções, ou 

cujo conhecimento lhe tenha sido facilitado pelo cargo que 12 exerce, com intenção de 

obter, para si ou para outra pessoa, benefício, ou com a consciência de causar prejuízo ao 

interesse público ou a terceiros.  

 

2.2. Metodologia 

 

Considerando os objetivos e o âmbito de aplicação deste PPR, é importante analisar o 

grau de risco e a probabilidade de ocorrência de atos de corrupção ou infrações conexas, 

com o objetivo de prevenir e mitigar tais ocorrências. A elaboração do presente PPR 

obedeceu às seguintes etapas: 

.  Identificação de riscos: identificação das áreas de atividade do Agrupamento que 

se constituem como áreas de risco para a prática de atos de corrupção e infrações 

conexas;  

. Classificação do nível de risco: definição de uma matriz de risco, com base em 

indicadores, probabilidade de ocorrência do risco e impacto previsível de 

ocorrência dos riscos;  

. Identificação de medidas preventivas e corretivas, cuja aplicação permita reduzir 

ou mitigar ocorrências e/ou reduzir o seu impacto.  

. Acompanhamento, avaliação e monitorização e revisão do PPR; 

. Designação dos responsáveis por cada ação de prevenção e o responsável geral 

pela execução, controlo e revisão do PPR.  

 

 

 

 

 

 



 

 AEV.2025 . PPR  

 

6 

 

2.2.1. Identificação das áreas de risco para prática de atos de corrupção 

e infrações conexas 

 

Atendendo à análise das diferentes estruturas do AEV, foram identificadas como 

possíveis áreas vulneráveis:  

 

Área de Recursos Humanos 

Admissão de alunos 

Ação social escolar – atribuição de escalões 

Gestão da informação de terceiros (alunos e professores) 

Contratação de pessoal docente e técnicos superiores; 

Processos de avaliação de desempenho de colaboradores 

Progressão na carreira 

 

Área de Suporte: secretaria, contabilidade e tesouraria 

Aquisição de bens e serviços 

Celebração de contratos 

Processamento salarial 

Emissão de declarações/certificados/certidões 

Tempo de serviço dos docentes 

Controlo de receitas e despesas 

 

Área docente: prestação do serviço educativo 

Atribuição de avaliações aos alunos 

Registo de classificações 

Alteração dos registos dos alunos 
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Área de equipamentos e instalações 

Utilização de recursos materiais e tecnológicos;  

Utilização de instalações. 

 

2.2.2. Classificação do nível de risco  

Após a identificação do risco, este foi avaliado quanto à probabilidade de ocorrência e 

ao seu impacto em caso de materialização, tendo em conta as seguintes escalas: 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA DO RISCO 

Baixa Poucas probabilidades de acontecer, face às medidas 
preventivas/corretivas adotadas.  

Média  Pode ocorrer ocasionalmente, pelo que o risco pode requerer e justificar 
medidas preventivas adicionais relativamente às que já existam. 

Alta 
Grande probabilidade de ocorrer frequentemente, requerendo a 
prevenção adequada do risco medidas corretivas adicionais 
relativamente às que já existem.  

 

IMPACTO PREVISÍVEL DE OCORRÊNCIA DOS RISCOS 

 

Baixo 

Consequências pouco significativas para o funcionamento e credibilidade 
do Agrupamento ou para a confiança da comunidade escolar. A 
ocorrência do risco pode traduzir-se numa redução da eficiência do 
procedimento ou da função a que está associado, requerendo a revisão 
do próprio procedimento.  

 

Médio 

Consequências que podem afetar de forma relevante as atividades ou a 
imagem do Agrupamento ou a confiança da comunidade escolar. A 
ocorrência do risco pode traduzir-se numa redução da eficiência e 
eficácia do procedimento ou da função a que está associado, requerendo 
a revisão do procedimento e dos correspondentes objetivos que lhe 
estão associados. 

Alto Consequências graves que podem comprometer de forma séria a 
probidade, a sustentabilidade financeira ou a reputação do 
Agrupamento. A ocorrência do risco pode traduzir-se numa redução da 
eficiência e eficácia do procedimento ou da função a que está associado e 
pode ser objeto de mediatização.  



  

  

   

   

 

2.3. Matrizes de riscos e medidas preventivas e corretivas 

2.3.1. Área de Recursos Humanos 

Atividade Riscos  Probabilidade 

 
Impacto Medidas preventivas e corretivas Responsável 

pela aplicação 
das medidas 

 

 

Admissão de 
alunos 

Recebimento de vantagem indevida 
para garantir vaga 

 

Baixa Médio Cumprimento rigoroso dos critérios 
de seriação estabelecidos na lei 

 

Direção 

Tratamento indevido de processos de 
transferência  

Baixa  Médio Utilização de plataformas 
eletrónicas 

Serviços 
administrativos - 

área alunos 

Extravio de processos Baixa Médio Migrações entre as plataformas 
eletrónicas e o software utilizado 
no Agrupamento 

Serviços 
administrativos - 

área alunos 

ASE- 
atribuição de 
escalões 

Atribuição indevida de escalões 

Falsificação de documentos 

Baixa Baixo Exigir a apresentação de 
documentos originais 

Verificar regularmente os pedidos 

Serviços 
administrativos - 

Ação social 
escolar 

Gestão da 
informação de 
terceiros 
(alunos e 
professores) 

Violação de ética profissional 

Divulgação de informação 
confidencial 

Desaparecimento de documentos 

 

Médio 

 

Médio 

Código de conduta 

Registo de acessos no software em 
uso no AEV Divulgação do 
Regulamento Geral de Proteção de 
Dados 

 

Direção 

Contratação 
de pessoal 
docente e 
técnicos 
superiores 

Inadequado levantamento de 
necessidades 

Favorecimento de candidatos 

Falta de imparcialidade  

Violação dos princípios gerais de 

 

 

 

Baixo 

 

 

 

Médio 

Cumprimento dos critérios e 
prazos legais para levantamento de 
necessidades 

Utilização de plataformas 
eletrónicas 

Nomeação de júri diferenciado 

Direção 
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contratação 

Abuso de poder  

Tráfego de influências Intervenção em 
processo de impedimento 

Preenchimento de declaração de 
conflito de interesses 

Avaliação de 
Desempenho 
de Pessoal 
Docente 

 

Favorecimento na avaliação de 
docentes 

 

Baixo 

 

Médio 

Garantir que a ficha de avaliação 
docente se encontra em 
conformidade com os parâmetros 
de avaliação  

Apresentação objetiva dos 
parâmetros e cálculos utilizados na 
avaliação 

Secção de 
Avaliação de 
desempenho 
docente 

 

Avaliação de 
Desempenho 
de Pessoal 
Não Docente 
(SIADAP 3) 

 

Falta de harmonização entre os 
objetivos fixados pelos avaliadores, 
relativamente ao grau de 
complexidade, à sua mensuração e 
critérios de superação  

Falta de evidências relativas ao 
cumprimento e superação de 
objetivos 

 

 

 

Baixo 

 

 

 

Médio 

Apreciação rigorosa das propostas 
de desempenho excelente e 
inadequado.  

Garantia de formação específica 
aos avaliadores, nomeadamente 
em articulação com a autarquia  

Envio, via correio eletrónico, a todo 
o pessoal não docente em 
avaliação, a documentação exigida 
por lei  

Informação da situação aos 
interessados, sempre que ocorra 
alteração da lei relativa a esta 
matéria. 

 

 

SAD 

Progressão na 
carreira 

Recebimento de vantagem indevida 
para atribuição de anos de serviço a 
um professor 

 

Baixo 

 

Médio 

Rigor na análise da documentação. 

Cumprimentos dos normativos 
legais em vigor 

Direção 
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2.3.2. Área de suporte (secretaria, contabilidade e tesouraria) 

Atividade Riscos  Probabilidade 

 
Impacto Medidas preventivas e corretivas Responsável 

pela aplicação 
das medidas 

 

Aquisição de 
bens e serviços 

Favorecimento.  

Violação dos princípios gerais de 
contratação 

Abuso de poder 

Apropriação ou utilização indevida 
de bens públicos, nomeadamente 
por abates sem autorização 
Fragilidades a nível de controlo do 
inventário do economato e do 
património Conflito de interesses 

 

 

 

Média 

 

 

 

Alto 

Articulação dos registos (nota de 
encomenda, fatura e registo de 
receção) com o existente em stock 

Articulação de medidas de controlo 
património e inventário 

Gestão de stocks 

Preenchimento de declaração de 
conflito de interesses 

 

Direção 

 

Celebração de 
contratos 

Favorecimento 

Violação dos princípios gerais de 
contratação 

Abuso de poder 

Conflito de interesse 

 

Média 

 

Alto 

Nomeação de júris para os 
procedimentos concursais 

Preenchimento de declaração de 
conflito de interesses. 

 

Conselho 
administrativo 

Favorecimento 
no 
processamento 
salarial 

Pagamentos indevidos, corrupção 
ativa 

Baixa Baixo Verificação aleatória de 
remunerações 

Conselho 
administrativo 

Justificação de 
faltas 

Considerar indevidamente uma falta 
como justificada 

Baixa Baixo Reporte diário da 
assiduidade/pontualidade aos 
superiores hierárquicos Validação 
das justificações apresentadas em 
tempo útil Confronto e validação da 
informação considerada com o 

Direção 
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registo de assiduidade e justificação 
de faltas 

Marcação de 
férias 

Atribuição de dias de férias 
superiores ao que o funcionário tem 
direito 

Baixa Baixo Verificação dos dias a que o 
funcionário tem direito em 
articulação com as faltas 

Serviço 
administrativo 

Favorecimento 
na emissão de 
declarações/cer
tificados/certid
ões 

Recebimento de vantagem indevida 
para emissão de certidão falsa 

Baixa Baixo Atuação de mais do que um 
interveniente no processo de pedido 
e emissão dos documentos 

Direção  

Influência 
indevida sobre 
os tempos de 
serviço dos 
docentes 

Recebimento de vantagem indevida 
para atribuição de anos de serviço a 
um professor 

 

Baixa 

 

Médio 

Processo de contagem do tempo de 
serviço e de emissão da respetiva 
declaração com vários 
intervenientes  

Cruzamento da informação com 
plataformas eletrónicas 

Serviços 
administrativos 

Diretora  

Controlo de 
receitas e 
despesas 

Pagamento de despesas sem suporte 
documental adequado (fatura/fatura 
recibo) 

Pagamento de despesas em 
duplicado  

Falta de imparcialidade 

Favorecimento de credores 

Desvio de dinheiro 

Pagamento indevido de encargos 

 

 

Baixa 

 

 

Alto 

Manual de controlo interno 
Controlo, prévio ao pagamento, dos 
requisitos dos documentos de 
despesa apresentadas 

Registo diário das receitas, de 
acordo com comprovativos, fatura- 
recibo 

Registos no software em uso no 
Agrupamento 

Verificação de documentos 

Conselho 
administrativo 
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2.3.3. Área docente (prestação do serviço educativo) 

Atividade Riscos  Probabilidade 
 

Impacto Medidas preventivas e corretivas Responsável pela 
aplicação das 

medidas 

Favorecimento 
ou 
discriminação 
dos alunos na 
atribuição de 
avaliações 

Favorecimento  

Recebimento de vantagem 
indevida 

Conflito de interesses. 

Baixa Alto Rigor na atribuição das classificações 
nos Conselhos de Turma e na redação 
das atas 

Registos informáticos 

Equipas de verificação de atas e pautas 

Coordenação de 
diretores de 

turma 

Conselho de 
turma 

Registo de 
classificações 
incorretas 

Favorecimento  

Recebimento de vantagem 
indevida 

Conflito de interesses 

Baixa Médio Registos informáticos 

Equipas de verificação de atas e pautas 

Coordenação de 
diretores de 

turma 

Alteração dos 
registos dos 
alunos 

Favorecimento  

Recebimento de vantagem 
indevida 

Conflito de interesses 

Baixa Alto Registos no software em uso no 
Agrupamento 

Acesso limitado aos dados dos alunos, 
de acordo com o perfil de utilizador 

Direção 
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2.3.4. Área de equipamentos e instalações 

 

Atividade Riscos  Probabilidade 
 

Impacto Medidas preventivas e corretivas Responsável pela 
aplicação das 

medidas 

Utilização 
inadequada 
dos recursos 
materiais e 
tecnológicos 

Utilização indevida dos postos 
de trabalho (partilha de nome 
de utilizador e palavra passe, 
acesso a sites não autorizados, 
instalação de software de 
terceiros 

Acesso não autorizado a partir 
do exterior a servidores, 
plataformas web, sites, portais 
e afins 

Tráfico de influência 

Violação de segredo por 
trabalhador 

Abuso de poder 

 

 

 

 

 

Baixo 

 

 

 

 

 

Médio 

Limitação de acesso ao software 
informático, através de perfil de 
utilizador 

Instalação de programas informáticos 
limitada ao administrador do sistema 

Manual de utilizador 

 

 

 

 

Direção 

Utilização 
das 
instalações 

Utilização indevida das 
instalações 

Baixo Médio Exigir a solicitação devidamente 
fundamentada, via correio eletrónico, 

da utilização de instalações. 

Direção 

 

 

 



  

  

   

   

 

 

2.4. Acompanhamento, avaliação e monitorização e revisão do PPR 

 

O PPR, instrumento de gestão dinâmico, deve ser monitorizado e avaliado quanto ao seu 

cumprimento, aferindo-se a efetividade, utilidade e eficácia das medidas de prevenção 

propostas. Deve ser elaborado, anualmente, um relatório de avaliação/execução, que 

pondere sobre a eventual necessidade de modificações ou simples reajustamentos, 

visando a sua atualização permanente e constante. Este controlo ou monitorização 

periódica compete à entidade direcção do Agrupamento de Escolas de Vialonga, 

integrando os contributos dos responsáveis de cada área de risco. 

O presente plano entra em vigor após a sua aprovação em Conselho Geral e é revisto a 

cada três anos, sempre que se opere uma alteração nas atribuições ou na estrutura 

orgânica, ou sempre que os dispositivos legais assim o exijam. 

 

2.5. Responsáveis por cada ação de prevenção e responsável pela execução, controle e 

revisão do PPR 

A gestão do risco deverá ser conduzida pela Diretora, mas tratando-se de uma instituição 

deve surgir integrada na cultura do AEV e envolver todos os elementos que a aplicam 

através das suas ações, no cumprimento da missão do Agrupamento.  

Os responsáveis pelas ações de prevenção e correção são os que se encontram 

identificados nas Matrizes de Riscos e Medidas Preventivas e Corretivas. 

 

2.6. Meios de Comunicação |Canais de Denúncia 

No AEV foi criado o endereço de correio eletrónico exclusivo para receber e dar 

seguimento a denúncias relacionadas com práticas de corrupção, fraudes e outras 

infrações conexas no âmbito do plano de gestão de riscos. Este canal funciona através do 

email canal.denuncias@aevialonga.edu.pt e, para garantia do anonimato e da 

confidencialidade dos denunciantes, a sua gestão será feita por uma equipa nomeada 

para o efeito. Esta será responsável pela análise das denúncias e pela prevenção de 

retaliações contra os denunciantes 

 

Documento aprovado em Conselho Pedagógico a 18 de fevereiro de 2025 

Documento aprovado em Conselho Geral a 13 de março de 2025 

mailto:canal.denuncias@aevialonga.edu.pt

